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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 


EDITAL
TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2019 - REMARCAÇÃO
PROCESSO Nº 2492/2018 de 31/07/2018
1. PREÂMBULO

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Sumidouro, instituída pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal através da Portaria nº 117 de 01 de abril de 2019, torna público, que se acha aberta a presente TOMADA DE PREÇOS, Processo nº 2492/2018, solicitada pela Secretaria Municipal de Administração, tipo “Menor Preço Global”, que se realizará no dia 10/05/2019 às 10:00 horas, na sala de reuniões da CPL, sito a Rua Alfredo Chaves, 39 - Centro, (Depto. de Licitações), e na forma da Lei Federal n° 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 
O Edital para a Licitação será entregue aos interessados pelo Depto. de Licitações do município de Sumidouro, sito a Rua Alfredo Chaves, 39 - Centro, (Depto. de Licitações) no horário  de 10:00 às 15:00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados Nacional, Estadual e Municipal, mediante a entrega de 01 (uma) resma (500 folhas) de papel A4.
2. OBJETO 

2.1. Obras de “SERVIÇOS PARA PAVIMENTAÇÃO DA QUADRA DE AREIA”, de acordo com as especificações anexo I deste Edital;
2.2. Valor Estimado: R$ 14.368,38 (quatorze mil trezentos e sessenta e oito reais e trinta e oito centavos);
2.3. Integram o presente Edital: modelo da Proposta (ANEXO I), Declaração de Idoneidade (ANEXO II), Declaração de Fatos Supervenientes (ANEXO III) Carta de Credenciamento (ANEXO IV), Minuta de Contrato (ANEXO V), Termo de referência (ANEXO VI) e Recibo (ANEXO VII).

3. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

Poderão habilitar-se a presente licitação:

3.1. Poderão participar da presente licitação os interessados devidamente inscritos no Cadastro de Fornecedores do órgão Licitador, cujo objetivo social guarde compatibilidade com o objeto proposto, com certificado válido na data da abertura da presente licitação. 
3.2. Que tenha capital integralizado igual ou superior a 10 % do valor estimado para contratação.
3.3. As Empresas não cadastradas que atenderem todas as condições exigidas para cadastramento, deverão apresentar os documentos pertinentes até o 3º dia anterior ao recebimento das propostas, no horário de 10:00 às 15:00 horas, junto ao Depto. de Licitações do município de Sumidouro-RJ;
3.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, para utilizarem as prerrogativas estabelecidas na Lei Complementar nº 123/2006, deverão se qualificar como tal, apresentando a devida CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO SEDE DA LICITANTE, com validade máxima de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data da sua emissão.

3.5. Empresas que apresentarem os documentos constantes do item 4, e as propostas de acordo com o item 5, devendo as interessadas para tanto, entregarem à Comissão de Licitação na data, hora e local explicitado neste edital, o seguinte:
3.5.1. Envelope ”A” - contendo a Documentação
3.5.2. Envelope “B” - contendo a Proposta

3.5.3. Os envelopes referidos nos itens 3.5.1 e 3.5.2 deverão estar fechados, contendo na sua parte externa frontal, os dizeres:

	ENVELOPE “A”

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2019
PROCESSO Nº 2492/2018
EMPRESA (Identificação da empresa proponente)

Dia e horário da licitação


	ENVELOPE “B”

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2019
PROCESSO Nº 2492/2018
EMPRESA (Identificação da empresa proponente)

Dia e horário da licitação




3.6. A carta de credenciamento (modelo anexo) ou procuração deverá ser entregue à Comissão de Licitação, na data de abertura dos envelopes “A”, caso a Licitante encaminhe um representante para acompanhar o procedimento licitatório.

4. DOCUMENTAÇÃO

4.1. O envelope “A” deverá conter os seguintes documentos em 01 (uma) via:

4.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

4.1.2. Cédula de Identidade;

4.1.3. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

4.1.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

4.1.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

4.1.6. Decreto de autorização, em se tratando, de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

4.1.7. Declaração de Idoneidade e cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal (ANEXO II).

4.1.8. Declaração de Fatos Supervenientes (ANEXO III);
4.1.9. Certificado de Registro no Cadastro de Fornecedores, em plena validade, fornecido pelo órgão Licitador. As certidões arquivadas junto ao cadastro deverão estar dentro do prazo de vigência, ou apresentá-las, para fins de habilitação da empresa, pois do contrário, a empresa licitante será inabilitada. Não basta apresentar somente o CRC, as certidões lá arquivadas deverão estar em plena validade;
4.2. HABILITAÇÃO TÉCNICA

4.2.1. Atestado de Visita Técnica aos locais das obras será agendado e obtido na Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Serviços Públicos, telefone 0xx22-2531 2143 com o engenheiro Carlos Giffoni/Diego Salles (onde serão adquiridas Planilhas Orçamentárias, Cronograma Físico-Financeiro e Projeto Básico) e deverá ser realizada pelo representante legal da empresa, tendo como local de saída a sede da Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Serviços Públicos, sito à Avenida José de Alencar nº 1510 – Centro – Sumidouro, sendo substituível por declaração formal de que a empresa tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do serviço;
4.2.2. Comprovante de o licitante possuir, na data prevista para a entrega da proposta, profissional de nível superior, contratado ou registrado no quadro da firma, detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes ao do objeto da licitação, acompanhado da certidão de Acervo Técnico expedida pelo CREA/CAU. A comprovação se dará através da apresentação do referido contrato, do Livro de Registro de Empregados da empresa, juntamente com a CTPS do profissional, devidamente assinada ou Contrato Social;

4.2.3. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao CREA/CAU;
4.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA

4.3.1. – Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica há menos de 90 (noventa) dias da data da Licitação, exceto quando dela constar o prazo de validade;

4.3.2. - Para a licitante sediada na Cidade do Rio de Janeiro, esta prova será feita mediante apresentação de Certidões passadas pelos 1º, 2º, 3º e 4º Ofícios de Registro de Distribuição;

4.3.3. - A licitante, sediada em outra Comarca ou Estado, deverá apresentar, juntamente com as certidões exigidas, declaração passada pelo Foro de sua sede, indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registro que controlam a distribuição de falências ou concordatas;

4.3.4. - No caso das certidões apontarem a existência de algum fato ou processo relativo à solicitação de falência ou concordata, a empresa deverá apresentar a certidão emitida pelo fórum competente informando em que fase se encontra o feito em juízo;

4.4– HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA
4.4.1. - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ / MF);
4.4.2. - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

4.4.3. - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede da licitante; (CND -   NEGATIVA DE DÉBITOS OU POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA);

4.4.4. -  Prova de regularidade relativa à Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); (CND -   NEGATIVA DE DÉBITOS OU POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA).
4.4.5. - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa (CNDT), nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, incluída pela Lei nº 12.440 de 07/07/2011.
4.5 - Os documentos previstos no item 4.1.2 a 4.1.6 (Habilitação Jurídica) e 4.4.1 a 4.4.5 (Regularidade Fiscal) poderão ser substituídos com a apresentação do Certificado de Registro Cadastral de Fornecedores, desde que dentro do prazo de validade. Com relação à Habilitação Econômico-financeira, a apresentação do CRC não será suficiente, devendo, além disso, as certidões lá arquivadas também estar em plena vigência.

4.6.- Disposições gerais referentes aos documentos:
4.6.1 - Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópias autenticadas, desde que legíveis.
4.6.2. - No caso de existirem, dentro do envelope “A”, cópia de documentos sem autenticação, a Comissão de Licitação poderá solicitar apresentação dos originais durante a sessão para a devida autenticação.

4.7. - A comprovação de Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Art. 29 – Lei nº 8.666/93), somente será exigida no caso de virem a ser adjudicatária do certame, nos termos do art. 42 da Lei Complementar 123/2006.
4.7.1 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão, no entanto apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de Regularidade Fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
4.7.2. Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal exigida neste Edital, será assegurado A Micro e Pequena empresa o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa.
4.7.3.  A não-regularização da documentação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis referidos acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm" \l "art81" o 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

4.8.  A apresentação de documentos em desacordo com o exigido no presente Edital implicará na inabilitação da Licitante.

4.9.  Será considerado pela Comissão, o prazo de validade de 90 (noventa) dias, a partir da data da emissão, para as certidões nas quais os mesmos não constar.

5. PROPOSTA DE PREÇO

5.1  A proposta de preço – ENVELOPE “B” - deverá ser apresentada em meio magnético (CD ou PEN DRIVE) e em 01 (uma) via exclusivamente no impresso padronizado devidamente assinada pelo Licitante ou por seu representante legal, redigida em português e impressa por meio mecânico ou informatizado, em papel timbrado da empresa, ou na falta deste, em papel branco, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas nos campos que envolvem valores, quantidades e prazos e deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e no modelo de proposta anexa e deverá conter:

· Identificação da Proponente; 

· Preço unitário e total com no máximo 03 (três) casas após a vírgula, devendo o preço incluir todas as despesas necessárias para o fornecimento do objeto da presente licitação.

· Prazo de validade da proposta, que deverá ser de 60 (sessenta) dias e que  será contado a partir da data da entrega da proposta, conforme disposto no art. 64 § 3º da Lei Federal 8.666/93. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento. 

5.2 Disposições gerais referentes às propostas de preço:

5.2.1  A apresentação de uma proposta na licitação será considerada como evidência de que a concorrente examinou todas as especificações e demais elementos da Licitação, que os comparou entre si e obteve do Licitador, através de seus técnicos, informações satisfatórias sobre qualquer ponto duvidoso eventualmente existente, antes de elaborar sua proposta e considera que os elementos da licitação lhes permitem preparar uma proposta de preços completa e totalmente satisfatória.

5.2.2  Fica entendido que as especificações e demais elementos fornecidos pelo Licitador são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro, será considerado específico e válido;
5.2.3 O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos, bem como despesas de hospedagem e alimentação concernentes ao objeto licitado, será de responsabilidade exclusiva da licitante vencedora, bem como demais encargos e despesas inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pelo contrato pertinente. 
6 PRAZOS E FORMA DE ENTREGA DO OBJETO 
6.1 A prestação dos serviços do objeto desta licitação deverá iniciar a partir da data de celebração do contrato pertinente, após emissão da Ordem de Serviço, conforme cronograma estabelecido em conjunto com o engenheiro da Prefeitura Municipal de Sumidouro;
6.2 O pertinente contrato terá prazo de vigência de 90 dias úteis, conforme Cronograma, a partir da emissão da Ordem de Serviço;
7 RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES “A” (DOCUMENTAÇÃO) E “B” (PROPOSTAS DE PREÇO)

7.1  Os envelopes contendo a proposta e as documentações deverão ser entregues até as 10:00 horas do dia XX de XXXXXX de 2019, na sala de reunião da Comissão Permanente de Licitação.

7.2  Havendo a concordância da Comissão de Licitação e de todos os proponentes, representado em ata, proceder-se-á, nesta mesma data, a abertura dos envelopes com a inscrição “B“ em sua face, contendo a proposta de preço, das proponentes habilitadas.

7.3  Se no dia previsto não houver expediente no município  de Sumidouro, transfere-se a sessão de entrega dos Envelopes para o primeiro dia útil que se seguir, mantendo-se o mesmo horário.

7.4  A Comissão de Licitações, com ou sem a presença dos Licitantes, procederá à abertura dos envelopes “A”, contendo a documentação e verificará a existência dos documentos solicitados no Item 4.   A falta de qualquer documento implicará na inabilitação da Licitante. A documentação e os envelopes “B” serão assinados pela Comissão e pelos Licitantes presentes, que poderão permanecer nas sessões para fins de acompanhamento dos trabalhos e assinatura das Atas.

7.5  Posteriormente a Comissão de Licitações apreciará a documentação comunicando o resultado aos concorrentes na mesma sessão e / ou através de publicação em Jornal de circulação na Região.

7.6  A Comissão de Licitações comunicará às Licitantes a data de abertura dos envelopes “B” (proposta), com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, caso não se realize na mesma sessão.

7.7  Havendo em ata relativa à fase de habilitação, expressa desistência das proponentes de interposição de recurso, será procedida à abertura dos envelopes “B” (Proposta) imediatamente.

7.8  Antes da abertura dos envelopes “B” (proposta) das empresas que tenham sido habilitadas, serão devolvidos os envelopes “B” das inabilitadas.

7.9  A Comissão de Licitação procederá à abertura dos envelopes “B” com ou sem a presença das Licitantes.

7.10   Após a abertura dos envelopes “B”, as propostas serão lidas em voz alta, devendo os Licitantes presentes assiná-las folha a folha, bem como a Comissão de Licitações que todas autenticarão com sua rubrica.

7.11  Das sessões públicas desta Licitação lavrar-se-ão atas circunstanciadas, nas quais constarão os nomes das Licitantes e outras ocorrências que interessarem ao julgamento das propostas, devendo as mesmas serem assinadas pela Comissão de Licitação e por todas as Licitantes presentes. 

7.12  Qualquer declaração, manifestação ou impugnação de Licitante, desde que ocorrida no transcurso das sessões de recebimento dos envelopes e abertura dos mesmos, deverá obrigatoriamente, ser reduzida a termo e constar em ata.

7.13  Nas sessões de recebimento e abertura dos envelopes documentação e proposta, somente poderão fazer uso da palavra, rubricar documentos e propostas, apresentar reclamações, assinar atas e manifestar intenção de interpor recursos, o representante legal da Licitante.

8 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1 Do julgamento das propostas:

8.1.1 Somente serão julgadas as propostas que contenham todos os requisitos solicitados e que satisfizerem todas as condições estabelecidas no presente edital.

8.1.2 O Critério de julgamento é o de menor PREÇO GLOBAL, respeitando-se o preço proposto de cada item pela Administração;
8.2  Da Classificação das propostas:

8.2.1 As propostas serão classificadas em ordem crescente, em função do Preço Global respeitando-se o valor máximo de cada item estabelecido pela Administração;
8.2.2  Entre as Licitantes classificadas, a Comissão de Licitações declarará vencedora a Licitante que apresentar o Menor Preço Global.

8.3  No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação final far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio realizado pela CPL ou, conforme o caso, por meio dos procedimentos alencados nos itens 8.3.1 a 8.4.5, deste edital sempre em ato público para o qual todas as licitantes serão convocadas.

8.3.1  Será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nos termos do art. 44 da lei Complementar 123/2006, entende-se por empate, neste caso, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

8.4  Para efeito do disposto acima, ocorrendo o empate, serão adotados os seguintes procedimentos:

8.4.1  A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

8.4.2 Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do item 8.4.1 acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 8.3.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

8.4.3  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 8.3.1 acima, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.4.4  Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nos itens 8.3 e 8.4.3 acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.4.5  O disposto 8.3 e 8.4.4 acima, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.5  Será desclassificada a firma, cuja proposta ultrapassar o valor superior ao orçado pela Administração ou apresentar preços manifestantes inexeqüíveis, nos termos do Art. 48, II, da Lei 8.666/93.

8.6  O resultado, a homologação e a adjudicação da licitação serão fixados em lugar próprio, na sede do município de Sumidouro e publicados em um jornal de circulação na Região.

9 RECURSOS

9.1  O prazo para impugnação do edital será de 02 (dois) dias úteis antes da data da sessão para abertura dos Envelopes “A”, dos documentos para habilitação.

9.2  Às Licitantes é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do art. 109, da Lei nº 8.666/93, o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos.

9.3  Os recursos deverão ser dirigidos ao Prefeito Municipal ou a Comissão de Licitação e protocolados na Prefeitura, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis.
10 – GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1  - Como garantia de execução, será exigida da licitante vencedora uma “CAUÇÃO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL”, no valor de 4% (quatro por cento) do valor da proposta, que deverá ser integralizada com a assinatura do contrato, prestada conforme disposto no § 1º, do art. 56 da Lei Federal nº 8.666/93.  A garantia poderá ser prestada nas modalidades Caução em dinheiro ou Título da Dívida Pública, Seguro Garantia ou Fiança Bancária, não sendo permitida durante a vigência contratual a sua substituição por qualquer outra modalidade;
10.1.1. – A garantia de execução responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais e pelas multas que possam vir a ser impostas à Contratada;
10.1.2. – Findo o prazo estabelecido para assinatura do contrato, sem que tenha sido efetivada a integralização da Garantia de Execução, a Contratada ficará sujeita a multa de 0,01% (um centésimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, até o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis que exceder ao estabelecido inicialmente. Decorrido este prazo sem a prestação da garantia o contrato não deverá ser assinado pela inobservância das condições e exigências do Edital, independente de quaisquer outras penalidades legais aplicáveis, na forma da legislação;
10.1.3. – A garantia somente será liberada ou restituída mediante solicitação por escrito da Contratada após assinatura do termo de recebimento definitivo da obra pela Prefeitura Municipal de Sumidouro, e quando em dinheiro, atualizada monetariamente;
10.1.4. – A garantia prestada nas modalidades, de seguro garantia ou de fiança bancária deverão ser feitas para cobertura mínima correspondente à vigência contratual, acrescida do período de 90 (noventa) dias, relativo ao período de observação da comprovação as boas condições de execução do objeto contratado;

· A GARANTIA FORNECIDA DEVERÁ SE PRORROGAR E VIGORAR ATÉ O ACEITE DEFINITIVO DA OBRA
11 - CONTRATAÇÃO

11.1. O fornecimento do objeto da licitação dar-se-á após assinatura do Termo de Contrato a ser firmado entre o Município e a empresa vencedora da Licitação.
11.2. A empresa vencedora da licitação será convocada para assinatura do contrato.
11.3. - A assinatura do Contrato deverá ocorrer após a homologação da Licitação pelo Prefeito Municipal no prazo de até 05 dias após a emissão da Nota de Empenho, podendo este prazo será prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração, nos termos do art. 64, § 1º da Lei nº 8.666/93.

11.4. - Caso a proponente adjudicatária, sem justo motivo, se recuse a firmar contrato, ou não compareça quando convocada para tanto, ou ainda, não atenda as condições previstas no item 11.6 deste edital, o Município considerará renúncia tácita a homologação e não honrada a proposta, independentemente de qualquer formalização.

11.5.  O Termo de Contrato obedecerá à minuta em anexo e dele constam as seguintes penalidades aplicáveis sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, que couberem à contratada:
11.5.1.  Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, que será aplicada na hipótese de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pela Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas pela Lei n° 8.666/93 e demais legislações pertinentes à matéria.

11.5.2.  Impõe-se declaração de inidoneidade para licitar e contratar junto ao Município e a rescisão de pleno direito do contrato pela falência da empresa contratada ou rescisão administrativa ou judicial do contrato por culpa da mesma ou ainda, nos casos em que fatos ou infrações de responsabilidade da contratada, anteriores ou posteriores, indiquem a tomada dessas medidas para o resguardo do interesse Público.

11.6.  A empresa vencedora da Licitação deverá apresentar quando solicitada, os elementos a seguir relacionados, que instruirão a elaboração do contrato.

· Nome do representante legal;

· Estado civil;

· Profissão;

· Endereço residencial e número do telefone;

· Carteira de Identidade (RG);

· Cartão de Identificação do Contribuinte (CIC/CPF);

· Outros que se fizerem necessários, a critério da Prefeitura. 

12. CUSTEIO DAS DESPESAS

12.1.  - Os recursos orçamentários estão previstos na conta:

Secretaria Municipal de Administração – SMAD
N° 1401.0412200111.010 4490.51.00-04 – SMAD
13. PAGAMENTO E FISCALIZAÇÃO
13.1. O pagamento à firma contratada será efetuado por medição e documento comprovando o cumprimento das obrigações Contratuais, enviados pelo Secretário Municipal de Obras, Transporte e Serviços Públicos desta Prefeitura acompanhada de Nota Fiscal para aprovação e liberação.

13.2.  As faturas deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Sumidouro, no horário de 09:00 às 16:00 horas.

13.3.  O pagamento será efetuado pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de Sumidouro.

13.4.  Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais;

13.5.  Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.
13.6. Caso a PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO efetue o pagamento devido à contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será descontado da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação.

13.7.   A contratante através de servidor especialmente designado pela SMAD acompanhará e fiscalizará a execução do presente contrato, devendo informar a inexecução total ou parcial deste termo a Procuradoria Geral do Município.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1.  Reserva-se ao Município, o direito de anular ou revogar, total ou parcialmente, esta licitação, visando à legalidade do processo licitatório ou interesse da administração pública respectivamente, nos termos do art. 49 da lei 8.666/93.

14.2.   Reserva-se à Comissão de Licitações, o direito de promover diligências destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório, em qualquer fase de seu andamento. 

14.3.  No caso de vir a ser constatada empresa consorciada ou concordatária no decorrer da licitação até a homologação,  a mesma será inabilitada e desclassificada da presente licitação. 

14.4.  É facultado  ao Município de Sumidouro - RJ, solicitar a atualização de qualquer documento relativo a presente licitação. 

14.5.  A proponente vencedora assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar ao Município e terceiros, por si ou seus sucessores e representantes, na execução do objeto da presente licitação, isentando o Município de qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos.

14.6.  Ao participar da presente licitação, a proponente assume integral responsabilidade pela autenticidade e veracidade de todos os documentos e informações prestadas, respondendo na forma da Lei, por qualquer irregularidade constatada.

14.7.  Não será desclassificada a firma que não apresentar a proposta em CD.
14.8.  Fica eleito o Foro da Comarca de Sumidouro - RJ, com renúncia de quaisquer outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas possíveis dúvidas e questões oriundas desta licitação.

14.9.  Esclarecimentos complementares poderão ser obtidos no Depto. de Licitações do município de Sumidouro - RJ, Rua Alfredo Chaves, 39 - Centro – telefone (0XX22) 2531- 1128/1513, no horário de 10:00 as 15:00 horas.

Sumidouro - RJ, 11 de abril de 2019. 
Thales Abreu Vianna da Silva

Secretário de Obras

ANEXO II 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E RELATIVA A TRABALHO DE MENORES

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SUMIDOURO - RJ 

Firma: ________________________________________________________

CNPJ: ________________________________________________________


            Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório Tomada de Preços nº 003/2019, Processo nº 2492/2018, instaurada por este Município, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas, bem como, que nossa empresa cumpre rigorosamente, o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, onde é proibido o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menor de dezoito anos e de qualquer trabalho a menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.
            Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

___________________________, _____de ___________________ de 2019.
_________________________________________________

(Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal)

ANEXO III 
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MINICÍPIO DE SUMIDOURO-RJ

A signatária_________________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________________________, por seu representante legal, Sr. ______________________________, DECLARA a inexistência de fatos supervenientes, ocorridos após a emissão do Certificado de Registro Cadastral, que impossibilitem a sua habilitação no processo de licitação modalidade Tomada de Preços nº 003/2019, em cumprimento à exigência contida no Art. 32 - § 2º da Lei nº8.666/93.
___________________________, _____de ___________________ de 2019.
_________________________________________________

(Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal)

ANEXO IV 
CARTA DE CREDENCIAMENTO
   

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SUMIDOURO – RJ. 

            Pela presente, credenciamos o (a) Sr.(a) _______________________________________________________, Portador (a) da Cédula de Identidade n° ______________________ e CPF n° _______________________, a participar do procedimento licitatório Tomada de Preços nº 003/2019, Processo nº 2492/2018, instaurada por esta Prefeitura.

            Na qualidade de representante legal da empresa __________________________________________________, CNPJ nº ________________________, outorga-se ao acima credenciado, dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de Recurso.

___________________________, _____de ___________________ de 2019.
_________________________________________________

(Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal)

Observações:

· Deverá ter firma reconhecida em cartório.
ANEXO V 
MINUTA DO CONTRATO

“SERVIÇOS PARA PAVIMENTAÇÃO DA QUADRA DE AREIA”
CONTRATO N° ______/2019
PROCESSO Nº 2492/2018
TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2019 - Menor Preço Global
Pelo presente contrato, o MUNICÍPIO DE SUMIDOURO, Estado do Rio de Janeiro, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no C.N.P.J. sob o n.º 32.165.706/0001-08, com sede à Rua Alfredo Chaves, n.º 39, Centro, Sumidouro - RJ, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal o Sr. Eliésio Peres da Silva, brasileiro, R.G. n° 072639271/IPF-RJ, inscrito no CPF sob o n° 003.815.817-56, residente nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE e por outro lado à firma __________, inscrita no CNPJ sob o nº ______, com sede à ________, neste ato representado por ________, RG nº ________, inscrito no CPF sob o nº _______, residente em _______, doravante denominada CONTRATADA, com fundamento no Procedimento Licitatório realizado em 10/05/2019 na modalidade Tomada de Preços nº 003/2019, Processo Administrativo nº 2492/2018, e, em conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações firmam o presente contrato mediante as seguintes cláusulas e condições.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

Obras de “SERVIÇOS PARA PAVIMENTAÇÃO DA QUADRA DE AREIA”, de acordo com as especificações anexo I do Edital;
PARÁGRAFO ÚNICO – A prestação do serviço contratado deverá ser executada em estrita obediência ao presente Contrato, assim como ao Edital – Tomada de Preços nº 003/2019.

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO 

O preço ajustado para o fornecimento do serviço contratado e ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda em receber é de: R$ _____ (_________________________________).
PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos e despesas com hospedagem e alimentação concernentes ao objeto do presente contrato, será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO

O pagamento à firma contratada será efetuado por medição e documento comprovando o cumprimento das obrigações Contratuais, enviados pelo Secretário Municipal de Obras, Transporte e Serviços Públicos desta Prefeitura acompanhada de Nota Fiscal, para aprovação e liberação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o  edital  da Tomada de Preços 003/2019, e consequente contrato são oriundos da Prefeitura Municipal de Sumidouro. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A fatura deverá ser apresentada pela CONTRATADA  ao CONTRATANTE, em 01 (uma) via devidamente regularizada nos seus aspectos formais e legais. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente. 

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade. 

PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos serão realizados na sede do CONTRATANTE, após regular e devido processamento, através de sua Tesouraria.
PARÁGRAFO SEXTO - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso a PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO efetue o pagamento devido à contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será descontado da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação.

PARÁGRAFO OITAVO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil  subseqüente a esta. 

PARÁGRAFO NONO – Os recursos orçamentários estão previstos na conta:

Secretaria Municipal de Administração
N° 1401.0412200111.010 4490.51.00-04 – SMAD
PARÁGRAFO DÉCIMO – Nenhum pagamento efetuado pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independente da sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva da prestação dos serviços;
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos, bem como hospedagem e alimentação concernentes ao objeto licitado, será de responsabilidade exclusiva da licitante vencedora, bem como demais encargos e despesas técnicas inerentes e necessárias para a completa execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato.
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO E FORMA  DE ENTREGA

A prestação dos serviços do objeto desta licitação terá o prazo de 90 dias úteis, de acordo com cronograma físico-financeiro estabelecido em conjunto com o engenheiro da Prefeitura Municipal de Sumidouro a contar do recebimento da ordem de serviço emitida pela SMOTSP.
CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO

A Contratada deverá solicitar através de correspondência em (02) vias, protocolada na sede da Contratante o recebimento dos serviços, tendo a Administração o prazo de até 10 (dez) dias para lavrar o Termo de Recebimento Provisório.

PARÁGRAFO PRIMEIRO –.  O Termo de Recebimento Provisório somente será lavrado se todos os serviços estiverem concluídos e aceitos pela Administração e, quando em contrário será lavrado Termo de Não Recebimento, anulando a solicitação feita anteriormente, devendo a Contratada depois de atendidas todas as exigências, solicitar novamente o recebimento dos serviços.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Decorridos 05 (cinco) dias do Termo de Recebimento Provisório desde que corrigidos eventuais defeitos surgidos neste período, a PMS lavrará o Termo de Recebimento Definitivo, cuja data será o referencial para análise do prazo contratual.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Contratada fica obrigada, pelo período de 05 (cinco) anos, contados a partir do recebimento da obra, a reparar, as suas custas qualquer defeito, quando decorrente de falha técnica devidamente comprovada na execução dos serviços. Sendo responsável pela segurança e solidez dos trabalhos executados, conforme preceitua o art. 1.245 do Código Civil Brasileiro.

PARÁGRAFO QUARTO - Os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo e de Encerramento de Obrigações Contratuais não eximirá a Contratada das responsabilidades decorrentes do Contrato e da legislação em vigor.

CLÁUSULA SEXTA – MULTA 

Para a ocorrência de qualquer forma de inadimplência da CONTRATADA, quanto as suas obrigações assumidas em decorrência do presente contrato, seja parcial ou integral, esta ficará então sujeita ao pagamento da multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor total atualizado do contrato, sem prejuízo de outras penalidades previstas pela  Lei n° 8.666/93 e suas alterações subseqüentes e demais legislações pertinentes à matéria. 

CLÁUSULA SETIMA - RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE, nas seguintes hipóteses: 

      a) infrigência de qualquer obrigação ajustada.

      b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA.

      c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar ou transacionar qualquer direito decorrente deste contrato.

     (d)  os demais mencionados no Artigo 78 da Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais. 

CLÁUSULA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS

a)  Em ocorrendo à rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA, esta ficará  impedida de participar de novos contratos com o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 87 da Lei 8.666/93. 

b)  A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive  os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros. 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

A contratante através de servidor especialmente designado pela SMAD acompanhará e fiscalizará a execução do presente contrato, devendo informar a inexecução total ou parcial deste termo a Procuradoria Geral do Município.

CLÁUSULA DECIMA - DAS PARTES INTEGRANTES 

As condições estabelecidas no Edital, Processo nº 2492/2018, e na proposta apresentada pela  CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento, independentemente de transcrição. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO

A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, o acréscimo ou supressão de até 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do § 1° do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO - Serão incorporadas a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer modificações que venham a ser necessário durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas, pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos aumento e diminuição da mercadoria.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO FORO 

As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, obrigando-se por si ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Sumidouro - RJ, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.

Sumidouro-RJ, ____ de ___________________ de 2019.
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO

CONTRATANTE

FIRMA - CONTRATADA

ANEXO VI
TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO Nº 2492/18
1. OBJETO

Contratação de SERVIÇOS PARA PAVIMENTAÇÃO DA QUADRA DE AREIA localizada na Avenida José de Alencar, para atender às necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo:

	LOTE
	ITEM
	DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO ESTIMADO

	01
	01
	PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO (COD. SINAPI 74209/1)
	M2
	03
	R$ 435,26

	
	02
	EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO (COD. SINAPI 92393)
	M2
	295
	R$ 44,28


2. JUSTIFICATIVA

Os serviços acima elencados atenderá às necessidades de pavimentação da Quadra de Areia, localizada na Av. José de Alencar s/n, centro, Sumidouro – RJ.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto Municipal nº. 1.789, de 2007. 

4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO

4.1 A firma vencedora será a que apresentar a menor proposta por lote. A firma vencedora deverá proceder os serviços na Quadra de Areia, localizada na Av. José de Alencar s/n, centro, Sumidouro – RJ, com acompanhamento de responsável técnico da Secretaria de Obras.
4.2 A firma contratada deverá executar os serviços e fornecer o material necessário para a execução da obra.

4.3 O prazo para execução dos serviços será de 90 dias.
4.4 O não cumprimento do disposto no presente termo acarretará a anulação do empenho bem como a aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do fornecedor subseqüente considerando a ordem de classificação do certame. 

4.5 A administração rejeitará, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com os termos do Edital e seus anexos.

5. VALOR ESTIMADO 

O custo estimado total da presente contratação é de R$ 14.368,38 (quatorze mil trezentos e sessenta e oito reais e trinta e oito centavos). 

O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, elaborado pelo engenheiro civil da municipalidade, com base em orçamento de planilha oficial de referência da SINAPI.

6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

Os serviços serão recebidos:

a. Provisoriamente, a partir da entrega da obra, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta.

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos serviços em desacordo com as especificações técnicas exigidas.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A Contratada obriga-se a:

Efetuar a entrega do serviço em perfeitas condições, e cumprir com o que determina a planta, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

Os serviços devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, o produto com avarias ou defeitos;

Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;

Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Contratante obriga-se a:
· Entregar o material necessário para a obra, disponibilizando local, data e horário;

· Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

· Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

· Efetuar o pagamento no prazo previsto
9. RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO 

9.1. O Responsável pela fiscalização deste contrato será Indicado posteriormente de acordo com o decreto 2796 de 01 de fevereiro de 2016.

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO

· A fiscalização da contratação será exercida pelo representante da Administração acima indicado, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

· A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

· O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

· As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos da Lei nº 10.520 de 2002, no Decreto Municipal  nº 1.789 de 2007 e da Lei nº 8.666 de 1993. Ficará impedido de licitar e contratar com o Município, garantido o direito à ampla defesa sem prejuízo das demais cominações legais previstas neste edital, o licitante que:

· Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho; 

· Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato;

· Deixar de entregar documentação exigida no edital;

· Apresentar documentação falsa;

· Ensejar o retardamento da execução do seu objeto;

· Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade;

· Falhar ou fraudar na execução do contrato;

· Comportar-se de modo inidôneo;

· Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, enquanto durarem os fatos de impedimento, por prazo não superior a 2 (dois) anos, nos casos citados;

A pena de advertência poderá ser aplicada nos caso previstos , sempre que a administração entender que a(s) justificativa(s) de defesa atenua a responsabilidade da     CONTRATADA e desde que não tenha havido prejuízo ao erário público.

Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, O Município poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem prejuízo de outras sanções previstas neste edital, no contrato, e demais legislações aplicáveis à espécie:

· Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso do início de sua execução, até o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total da obrigação assumida;

· Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de sua inexecução total ou parcial, ou ainda, pela recusa injustificada em assinar o contrato;

· Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de descumprimento de qualquer outra obrigação pactuada;

As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa.

Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo Município, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.

O percentual de multa previsto incidirá sobre o valor atualizado do contrato ou do item do contrato (nesse último caso, quando a licitação tenha sido julgada e adjudicada por item), tendo como fator de atualização o percentual da taxa SELIC – Sistema Especial de Liquidação e Custódia – que incidirá a partir da data em que ocorrer o fato, até o dia do efetivo pagamento da multa.

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada/compensada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração. Efetuados esses descontos/compensações, caso ainda haja saldo devedor, ou inexistentes a garantia e/ou pagamentos devidos pela CONTRATANTE, o valor da multa aplicada deverá ser recolhido, por meio de Guia de Recolhimento.

Na hipótese de não pagamento ou recolhimento referido no subitem imediatamente acima, os valores serão objeto de inscrição em dívida ativa e sua conseqüente cobrança pelos meios legais.

Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, ainda, a rescisão contratual, nos termos previstos na Lei nº. 8.666/93, bem como a incidência das consequências legais cabíveis, inclusive indenização por perdas e danos eventualmente causados à CONTRATANTE.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

Sumidouro, 02 de Agosto de 2018.

​​​​
Carlos Cesar Mattos da Silva

Chefe do Setor de Obras e Fiscalização da SMOTSP
Aprovo, em 02 de Agosto de 2018.​​​​

Thales Abreu Vianna da Silva

Secretário de Obras

APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA 
E AUTORIZO A REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO.
ANEXO VII
RECIBO DO EDITAL 

Recebi da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Sumidouro-RJ, o Edital de Licitação e seus anexos I, II, III, IV, V e VI, da Tomada de Preços nº 003/2019, Processo nº 2492/2018, para a “SERVIÇOS PARA PAVIMENTAÇÃO DA QUADRA DE AREIA”, mediante o pagamento de 01 (uma) resma (500 folhas) de papel A4.
Sumidouro-RJ, _____ de ________________________ 2019.

NOME DA FIRMA:

________________________________________________________________________________________________

ENDEREÇO:

________________________________________________________________________________________________

____________________________________

CNPJ:

____________________________________

Telefone/Fax:

____________________________________

E-mail:

____________________________________

ASSINATURA DO REPRESENTANTE

Atenção

Senhor Licitante:

Visando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Sumidouro e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o presente recibo e remeter/entregar à Comissão Permanente de Licitação por meio do fax (22) 2531-1513 ou e-mail: licitasumid@yahoo.com.br.

A não remessa do recibo exime o Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Sumidouro da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como quaisquer outras informações adicionais.

End: Rua Alfredo Chaves, 39 - Centro - Sumidouro - RJ - CEP: 28637-000 - CNPJ: 32.165.706/0001-08
Tel.: (22) 2531 1128/1513 – Fax: (22) 2531 1513 Email: licitasumid@yahoo.com.br 


